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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº134/2010
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Opina pelo reconhecimento legal do curso Normal Superior mantido em funcionamento pelo o Instituto Superior de Educação Antonino Freire, na condição de cursos fora da sede, nas cidades de Parnaíba e Picos.
PROCESSO CEE/PI Nº: 66/2009
INTERESSADO: Instituto Superior de Educação Antonino Freire
ASSUNTO: Reconhecimento de curso
RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares
APROVADO: 26/04/2010
I – RELATÓRIO

I.1. Trata este parecer de pedido do reconhecimento legal do curso Normal Superior, ofertado no registro regulamentar de curso fora da sede pelo Instituto Superior de Educação Antonino Freire (ISEAF), em dois de seus núcleos operativos – Escola Normal Francisco Correia e Escola Normal Oficial de Picos, sediadas respectivamente em Parnaíba e Picos. Os cursos vem funcionando de sua abertura (2005) até a presente data na condição legal de autorizados pelo Decreto Estadual nº 12.215/2005, editado com fundamento nas instruções do Parecer CEE/PI nº 223/2005. Cada um dos cursos em causa já efetuou matrícula de 320 alunos, através da edição de quatro processos seletivos (2006, 2008, 2009 e 2010) registrando-se em ambos uma desistência do curso em torno de 15%.
I.2. O pleito em apreço, autuado neste Conselho Estadual de Educação sob o nº 66/2009, apresenta-se agora, após cumprida a diligência estabelecida pelo Ofício/Pres/CEE/PI nº 277/08, instruído com as seguintes peças documentais: Memória descritiva do curso; Relatório avaliativo da CPA/ISEAF; Versão 2005 do Projeto Político Pedagógico do Curso; Currículo Lattes do coordenador do curso. Essa documentação contempla os nove incisos elencados no art.31 da Resolução CEE/PI nº. 10/08
I.3. Os elementos descritivos e de avaliação interna contidos nos autos do processo contemplam as três dimensões que de regra devem ser consideradas sobre o viso do curso em processo de reconhecimento. Estas as três dimensões: organização didática pedagógica do curso; perfil dos corpos docente, discente e técnico-administrativo envolvidos; e, infra-estrutura física de apoio.

I.4. Conhecido do teor dos documentos instrutivos mencionados, materializa-se para o relator a convicção de que não existem elementos fundantes para uma posição contrária ao deferimento do pleito em causa, embora existam observações várias conduzentes à ações que precisam ser tomadas pelo executivo do ISEAF com vistas à melhoria do padrão de qualidade até então alcançado pelos cursos ofertados ao longo de sua trajetória existencial nas três dimensões focadas. Sobre quais sejam essas ações e respectivo sentido objetivo não é necessário que aqui se venha explicitá-las, sendo bastante lembrar que estão adequadas e suficientemente apontadas nas peças instrutivas dos autos do processos que são de autoria da própria instituição responsável pela oferta dos cursos em apreço. Desse modo, entende o relator que o que se tem a fazer e ponderar, neste contexto e oportunidade, é instar a direção da instituição para que as transforme em plano específico de ação, de tal modo pertinente que venha a resultar na resolução das lacunas e fragilidades verificadas.

II – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR


Em face do exposto, conclui e vota o relator por recomendar a deliberação do plenário as seguintes medidas:
  II.1. Editar ato favorável ao pedido de reconhecimento legal do curso Normal Superior, ofertado no registro regulamentar de curso fora da sede pelo Instituto Superior de Educação Antonino Freire, em os núcleos operativos – Escola Normal Francisco Correia e Escola Normal Oficial de Picos, sediadas respectivamente em Parnaíba e Picos, requerido nos autos do Proc. CEE/PI nº 66/2009, limitando-se o alcance e os efeitos desse ato à expedição e registro dos diplomas aos alunos concludentes que tiveram matrícula inicial efetivada nos cursos através das quatro edições (2006, 2008, 2009 e 2010) do respectivo processo seletivo regulamentar.
II.2. Editar ato determinando que o executivo do ISEAF mande suspender a edição de novo processo seletivo para ingresso nos cursos em causa, até que novo ato autorizativo venha a ser editado com essa finalidade específica observada a exigência do respectivo pedido de autorização, esse de iniciativa da própria instituição.
II.3. Recomendar ao executivo do ISEAF que faça elaborar plano de melhoria e desenvolvimento institucional operativo das condições de funcionamento dos cursos em causa, de modo a contemplar a superação das fragilidades e lacunas apontadas nos documentos avaliativos que instruem os autos do proc. CEE/PI nº 66/2009. No âmbito dessa recomendação, deixar esclarecido que cópia do plano mencionado deve ser encaminhada ao Conselho Estadual de Educação para fins de subsidiar a ação regulatória de sua competência junto à instituição.
II.4. Oficiar ao executivo do ISEAF sobre a obrigatoriedade do atendimento por parte dos cursos de licenciaturas ofertados no país da inserção de Libras, na condição de disciplina obrigatória consoante dispões o Decreto Federal nº 5.626/2005.

É o parecer, s m j.



Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 26 de abril de 2010.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

III – DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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